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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 266/2008
P A R E C E R :

RELATÓRIO

De iniciativa do Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o Projeto de Lei no 266/2008 desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras denominada Praça 16 de Dezembro (P.M.L) Remanescente, com 16.368,21m², situada no loteamento Jardim Alto da Boa Vista I, de domínio do Município, e autoriza o Executivo a doá-la, mediante prévia avaliação, ao Governo do Estado do Paraná, para a construção do Centro Estadual de Educação Técnica.
A escritura pública de doação, segundo o projeto, deverá conter cláusula prevendo que, na hipótese de municipalização do Ensino Médio dessa unidade de ensino estadual, o imóvel e as benfeitorias nele introduzidas reverterão automaticamente ao domínio do Município de Londrina.

A falta de cumprimento do disposto nesta lei e/ou a modificação da finalidade da doação farão o imóvel, com todas as benfeitorias e instalações nele introduzidas, reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, as quais, como parte integrante daquele, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.

O autor, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O Governo do Estado do Paraná solicita desta municipalidade a doação do mencionado terreno para construção de unidade nova de estabelecimento do ensino estadual, onde funcionará o Centro Estadual de Educação Técnica.
O Centro de Educação Técnica atenderá alunos e concluintes do ensino médio que pretendam ingressar em cursos profissionalizantes. A população será altamente beneficiada com a pretendida implantação escolar.
A doação que se pretende realizar é de relevante interesse público. Nada obsta a alienação pretendida. Doação de imóvel permitida exclusivamente para outro órgão público. Trata-se de uma iniciativa do Estado de extrema conveniência e interesse. A destinação do terreno é para o setor de educação.”
VOTO DA COMISSÃO

Com relação à iniciativa da proposta, diz a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 77, § 2o, que cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles destinados a seus serviços.

Estabelece também, no § 1o desse artigo, que os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e às normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantindo o interesse social.

Prevê também, em seu artigo 78, que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá às normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.

Neste sentido, a Lei Federal no 8.666/93 (que instituiu normas para licitações e contratos da Administração Pública) estabelece, em seu artigo 17, que a alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

...

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f” e “h” (redação da MP 335, de 23 de dezembro de 2006 e da Lei no 11.481, de 31 de maio de 2007);

Isto posto, anotamos que o presente projeto atende aos dispositivos da Lei Federal no 8.666/93, com a redação dada pela Lei Federal no 11.481/2007, visto que:

I - a doação se destina a outro ente da administração pública;

II – foi anexado ao processo o Laudo no 175/2008, da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos membros avaliaram a área a ser doada, com 16.368,21m², localizada no Jardim Alto da Boa Vista I, sem benfeitorias, em R$ 849.000,00 (oitocentos e quarenta e nove mil reais).

O presente projeto atende ainda ao disposto na Lei Orgânica do Município, em seu art. 82, que estabelece que são proibidas a doação, a permuta, a venda, a concessão de direito real de uso, a permissão de uso e as dações em pagamento de qualquer área ou fração destinada a praça no âmbito do Município, exceto:

I – se a área for destinada aos setores da educação, da saúde ou da segurança, caso este em que o respectivo projeto deverá ser instruído com parecer dos órgãos municipais responsáveis pela respectiva área;

II – se, decorridos dez anos de sua afetação, a área ainda não tiver sido arborizada nem recebido as benfeitorias próprias de sua destinação.

A área de praça a ser doada por meio deste projeto de lei se destina à implantação de uma unidade escolar onde funcionará o Centro Estadual de Educação Técnica, e ao processo foi anexada a C.I. no 1300/08-GAB/SME, da Secretária Municipal de Educação, solicitando a elaboração de projeto de lei doando o respectivo terreno ao Governo do Estado do Paraná para a construção da referida escola.

Com relação ao mérito, emitimos parecer favorável à iniciativa, recomendando a aprovação desta pelo Plenário da Casa.

Observamos, no entanto, que no texto do projeto não constam os prazos para início e conclusão das obras do Centro Estadual de Educação Técnica, o que deixa a Administração Municipal sem base legal para cobrar a execução das obras previstas e ainda a retomada do imóvel por descumprimento do objeto da lei.
SALA DAS SESSÕES, 16 de dezembro de 2008.

       Lourival Germano                               João Mendonça                      Rubens Canizares
PRESIDENTE/RELATOR                     VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO
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